
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 1 

– SP, REALIZADA NO DIA TREZE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS. Aos treze dias do mês 2 

de setembro de dois mil e vinte e dois, por meio do aplicativo Zoom conforme convocação e link de acesso 3 

disponibilizado pelo Conselho Municipal de Saúde, teve início a Reunião Ordinária online e virtual às 18h00 – 4 

do Conselho Municipal de Saúde, sob a coordenação da Vice-Presidente deste Conselho, Neuza Maria Fiuza 5 

de Lima, e na presença da Equipe Técnica assinada ao final desta Ata, deu-se início a Reunião Ordinária com 6 

os conselheiros titulares e suplentes presentes, e com os seguintes informes: INFORME I. Informes da Mesa 7 

Diretora - Antonio Fernando de Araujo; ASSUNTO: Pelo Conselho Municipal de Saúde falou Leonardo 8 

Chianpezan, que comunicou a abertura do período de inscrições para as eleições do biênio 2022-2024 deste 9 

Conselho, comunicou ainda que foi protocolado no CMS um ofício pelo Sr. Marco Antonio Rillo, que trata do 10 

Chamamento Público que busca a seleção de Organização Social (OS) para celebração de contrato de gestão 11 

do Hospital Municipal, informando que a íntegra deste ofício foi encaminhada para todos os Conselheiros 12 

por e-mail no período da manhã do dia de hoje e que oportunamente será convocada uma Reunião para 13 

tratar do assunto. PRIMEIRO PONTO DE PAUTA – Apreciação da prorrogação do contrato DIL/0041/21 com 14 

a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais pelo período de 12 meses - Aldenis A. Borim; ASSUNTO DE 15 

PAUTA: Pela SMS falou Ana Carolina Boldrin Cardoso, que apresentou o objeto do contrato, falou sobre 16 

quantitativos de procedimentos e valores, explicou se tratar de prorrogação da vigência do contrato por 12 17 

meses, sendo que para prorrogação não houveram alterações financeiras ou de procedimentos. O 18 

documento se encontra disponível no Conselho Municipal de Saúde. Colocado em votação, foi aprovado. 19 

SEGUNDO PONTO DE PAUTA – Apreciação da prorrogação do contrato DIL/0030/20 com o Instituto 20 

Riopretense dos Cegos Trabalhadores pelo período de 12 meses - Aldenis A. Borim; ASSUNTO DE PAUTA: 21 

Pela SMS falou novamente Ana Carolina Boldrin Cardoso, que explicou se tratar apenas da prorrogação da 22 

vigência do contrato, explicando também sobre o seu objeto.  O documento se encontra disponível no 23 

Conselho Municipal de Saúde. Colocado em votação, foi aprovado. TERCEIRO PONTO DE PAUTA – 24 

Apreciação da prorrogação do contrato DIL/0031/20 com a Associação Renascer pelo período de 12 meses - 25 

Aldenis A. Borim; ASSUNTO DE PAUTA: Pela SMS falou novamente Ana Carolina Boldrin Cardoso, que 26 

explicou se tratar da prorrogação do contrato, sem alteração de procedimentos ou valores. O documento se 27 

encontra disponível no Conselho Municipal de Saúde. Colocado em votação, foi aprovado. QUARTO PONTO 28 

DE PAUTA – Eleição de um representante do usuário para compor a Comissão de Ética em Pesquisa da 29 

Beneficência Portuguesa - Antonio Fernando de Araújo; ASSUNTO DE PAUTA: Se candidatou a Conselheira 30 

Márcia Garcia de Oliveira. Colocado em votação, foi aprovado. QUINTO PONTO DE PAUTA – Discussão 31 

relacionada à “Segurança” do patrimônio público e dos profissionais de saúde na rede de serviços do 32 

município - Antonio Fernando de Araújo; ASSUNTO DE PAUTA: Foi aberta a palavra aos Conselheiros pela 33 

Senhora Vice-Presidente. Com a palavra a Conselheira Senhora Márcia Garcia de Oliveira, que comentou a 34 

respeito da relevância do assunto, disse que são problemas relacionados não só a segurança em relação ao 35 

patrimônio público, como problemas de ameaça aos profissionais de saúde, dizendo que algo precisa ser 36 

feito e urgente. Falou pela região em que ela é Conselheira Local de Saúde, relatou um caso específico que 37 

ocorreu na unidade de saúde que frequenta e afirmou que mesmo com a presença de um batalhão de 38 



polícia próximo do local não coíbe, infelizmente, esse tipo de acontecimento. Ela espera da Administração 39 

uma atitude que dê um pouco mais de segurança aos usuários e principalmente ao trabalhador, pois tudo 40 

isso, em seu ponto de vista, ocasiona enorme prejuízo no atendimento e na perda de excelentes 41 

profissionais da rede. Passada a palavra para o Conselheiro Senhor Roberto Luis Neves, que iniciou sua fala 42 

afirmando que no passado existiam os “anjos da guarda” em quase todas as unidades de saúde, e que a 43 

presença deles coibiam ameaças e a depredação do patrimônio público. Fala da impossibilidade da Guarda 44 

Municipal em ficar 24h em uma unidade de saúde, devido às suas outras atribuições. Disse que é favorável a 45 

contratação de “anjos da guarda” para presença unidades de saúde durante o dia, e que a noite a segurança 46 

ficasse a cargo da polícia militar e guarda civil municipal. Questiona, retoricamente, se fica mais caro a 47 

reposição de materiais ou a contratação desses “anjos da guarda”. A Conselheira Marcia pediu para 48 

complementar a fala, dizendo que normalmente a resposta tanto da Polícia Militar quanto da Guarda 49 

Municipal é de que há falta de efetivo, o que impossibilitaria guardar o tempo todo uma unidade de saúde. 50 

Roberto Luis Neves diz que, em sua opinião, retirar “anjos da guarda” das unidades de saúde e escolas 51 

municipais foi um erro e que essa questão deveria ser estudada como uma possível solução dos problemas 52 

enfrentados no momento, acredita ser necessária a contratação de seguranças para as unidades de saúde, 53 

pois sem esta solução, seria como enxugar gelo. Foi passada a palavra para o Senhor Conselheiro Local de 54 

Saúde, Senhor Valdecir, da Vila Mayor, ele afirmou que solicitaram, via ofício, a presença de um segurança 55 

na unidade ou a instalação de câmeras, relatou acontecimentos em sua unidade, disse que em sua opinião o 56 

aumento de efetivo da GCM não seria efetivo para resolver esses problemas, mas sim a contratação de 57 

seguranças. A Vice-Presidente agradeceu a fala dos Conselheiros e passou a palavra para os representantes 58 

da gestão. Pela Secretaria Municipal de Saúde, falou a Senhora Conselheira Gisele Gasques Molina, que 59 

comunicou que a SMS tem feito um levantamento de todos os furtos relacionados à Secretaria desde 2020, 60 

disse que aconteceram reuniões acerca do assunto. Informou que em uma das reuniões foram solicitadas 61 

algumas informações pelo Comandante da Polícia Militar e Secretaria de Trânsito, sendo que a Secretaria de 62 

Saúde realizou o levantamento do que foi solicitado, como por exemplo, a existência de câmeras, e que 63 

essas informações foram encaminhadas. Informou que o Comandante da Polícia Militar disse que analisará 64 

as informações prestadas e em acordo posterior com a Guarda Municipal dividirão o patrulhamento nos 65 

maiores focos entre a Guarda Municipal e Polícia Militar. Disse também, que uma das práticas realizadas nas 66 

Unidades de Atenção Básica é o investimento em grades em portas, grades em aparelho de ar-condicionado, 67 

estão analisando onde existem ou não câmeras de segurança, que a área de TI tem feito um estudo em 68 

relação ao custo para implantação de câmeras, onde poderão ser colocadas e a forma de monitoramento. 69 

Informa que estão sendo realizados diversos estudos acerca do assunto, inclusive quanto à possibilidade de 70 

seguranças. Disse também que estão articulando a melhor forma de dispor da Segurança Pública e que o 71 

Comandante da Polícia Militar tem sido muito solicito no atendimento da Secretaria Municipal de Saúde. A 72 

Conselheira Márcia pede que esse assunto não “esfrie”, para que não caia em esquecimento, tendo em vista 73 

que no passado já houve o levantamento desta pauta e que era necessária a manutenção da discussão 74 

visando a resolução do problema. Gisele afirmou que esse assunto na verdade não cai em esquecimento, 75 

que essa pauta tem sido constante nas reuniões da secretaria, visando um consenso quanto às 76 



possibilidades de atendimento desta necessidade. Márcia ressaltou que isso já vem de algum tempo, por 77 

isso reforçou a necessidade de manutenção da discussão, mas que realmente é um assunto frequente, 78 

inclusive quanto à segurança dos trabalhadores. SEXTO PONTO DE PAUTA – Apresentação e Convite para 79 

lançamento da Cartilha do SUS pelo SSPM – André Luiz Valim Vieira; ASSUNTO DE PAUTA: A apresentação 80 

foi realizada por André Luiz Valim Vieira, Conselheiro Municipal de Saúde, que em um primeiro momento 81 

ressaltou a importância do Sistema Único de Saúde e seus profissionais, principalmente nos últimos tempos, 82 

tendo em vista que o mundo sofreu com uma grave pandemia. Disse que a Cartilha surge como um exercício 83 

social do SSPM, sendo uma iniciativa do Sindicato com objetivo de educar e informar os cidadãos, através de 84 

um exercício de cidadania perante a sociedade. Disse que discussões relacionadas à valorização do SUS 85 

existem no SSPM e que também sempre foi uma discussão do Conselho. Comentou que a Cartilha é 86 

realizada no formato de “quadrinhos”, citou que o objetivo é a disseminação de informações e a consciência 87 

do que é o SUS. Realiza o convite aos Senhores Conselheiros para o lançamento da Cartilha do SUS pelo 88 

SSPM, que acontecerá na quinta-feira, 15 de setembro de 2022, às 20h, no Clube do Lago em São José do Rio 89 

Preto. O Conselheiro Ederval pede a palavra para parabenizar o SSPM na pessoa do Conselheiro André, 90 

ressalta que por muitas vezes o SUS tem aparência de “favor”, quando na verdade é um direito 91 

constitucional de todos. Sugere que o Conselho Municipal de Saúde se associe à iniciativa do SSPM, como 92 

uma maneira de colaborar na disseminação dessa Cartilha. A Conselheira e Vice-Presidente Senhora Neuza 93 

Maria Fiuza de Lima parabeniza o Sindicato pela iniciativa em nome do Conselheiro André. 94 

ENCERRAMENTO: Foi requerida a dispensa da leitura da Ata ao qual foi aprovada. Nada mais havendo a ser 95 

tratado, deu-se por encerrada a reunião que eu, Leonardo Chianpezan, OAB/SP 471.259, Assessor Jurídico, 96 

lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada obrigatoriamente pelos demais conselheiros 97 

presentes que já assinaram o livro de presença próprio. 98 

 99 


